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PROJETO DE LEI

AUTOR: Poder Executivo

EMENTA: "Revoga a Lei Municipal ne. 0LS/20L3, de 28 de novembro

de 2013, que "Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal ns OL/2O02 de

02.04.2002 e dá outras providências."

Assunto: Encaminha Projeto de Lei

Senhor Presidente;

Senhores Vereadores:

Encaminhamos à consideração ao Presidente desta

Casa de Leis, que seja apresentado aos Vereadores o incluso

PROJETO DE LEI, que: Revoga a Lei Municipal nq. 015/2013, de 28 de

novembro de 2013, que "Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal no

Oll2OOZ de 02.04.2002 e dá outras providências.

O presente Projeto visa a revogação da lei municipal n.

015/2013, de 28 de novembro de 20t3,emrazáo do Acórdão ne.0826 /2A25

- Tribunal Pleno do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás.

Pois, ficou constatado que os cargos ora comissionados,

criados pela Lei Municipal n.075/2013, não delimitou as suas atribuições e
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os requisitos de ingresso, estando em afronta do art. 37, inciso II e V da

Constituição Federal.

Portanto, faz-se necessário a aprovação dos Nobres Edis a este

projeto de lei, para atender a determinação do Acórdão n.00826/2025, que

declarou Inconstitucional a Lei Municipal n.0t5/2073.

Sendo o que tínhamos para o momento, apresentamos

cordiais saudações.

DOS REIS
Prefeito
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PROJETO DE LEI Ns OO9/2026.

São Domingos, 26 de Maio de 2026.

"Revoga a Lei Municipal ne. 015/20t3,de 28 de novembro
de 2O13, que "Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal
ns Ol/2002 de 02.04.20O2 e dâ outras providências".

Gilvanir Cardoso dos Reis, Prefeito Municipal de São Domingos - Estado de
Goiás, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1s - Fica revogada a Lei Municipal ne 015/20L3, de 28 de novembro de

20L3, que "Dispõe sobre alteração da Lei Municipal ne 0L/20A2 de 02 de abril

de2002, e dá outras proüdências".

Art.2s -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas

as disposições em contrário.

DOS REIS
Prefeito Municipal
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LEI No 01512013, DE 2E DE NOVEMBRO DE 2013.

"Dispõe sohre o alteroçiio da Lei Municipal n' 0l/2002 ile
02,04.2002 e dd outros providências".

âi:"T,t:y;Ji'rtâmara Municipar de são Domingos,
Estado de Goias, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o - O art. 1o da Lei Municipal no 0l/2002 cle

A2.A4.20A2, passa a vigorar acrescido dos parágrafos a seguir:
Árt. lo-

§1" - Para o Gabinete de Prefeito contido no inciso I
deste artigo, Jicam criados 07 (sete) cargos de Assessor Especial Nível I, conr
vencimento de R$ 680,00 (Seiscentos e oitenta reais),0l (um) ccu'go cle

Assessor Especial Nível II, com tencimento de R81.0A0,00 e 01(um) cargo de
Ássessor Especial Nível III com vencintentos de R8 1.5A0,00, os quuis serão
inserido,s ttos onexos da presente lei.

§2" - Para cada Secrelaria descrita no inciso II deste
artigct, ficam criados 0l (um,) cargo de Assessor Especíctl Nível [, cont
vencimentos de R8 680,0A (Seiscentos e oitentu reais), 01 (um) curgo de
Assessor Especial Nível lI, cont vencimento de R81.000,00 e 0l(tutt) cargo cle

Assessor Especiul Nivel III com veneimentos de R$ 1.500,00, os c!

inserídos nos anexos da presente lei.

uals serct(.,
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Art. 2o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de São Domingos, Estado
de Goias, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de novembro de 2013.

ErÉLrA $ft:rh''mi#fr" onÇ A Lv E s
Prefeita Municipal
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CANIARA I\'lUf{lCIPAL DE SAO DOIIIINGOS
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AL]TOGRAFO DE LEI N'OI7I}IJI3

"llitytrir .\obr( il illt(ruç'{itt iu l,ei :lÍttttit'i1xtl n"
01.:lll: tlt (l).il4.20(l) e clú rtuÍru: proridên-
rir.l "'.

() Pret'eito Municipal
Iraço saber que a Cârnara Murricipal dc Sâo Dorningos. l-.staclo cle Goitis. apro!'ou e eu

satlciono a seguinte Lei:

Art. 1"-Oart. l"dalei Municipal n"0l/2002de02.04.2002.passaavigoraracrescido
dos parágraf'os a seguir:

Art, l" -

§1" - Parrt o Gabinete c{e Pre./'eitct coutitlo no inc'i.so I de.çte arligo,.ficatn criaclo.ç

07 {setel c'ilrgos de A.s.ses.sor E.tpec'ial.Nível l, c'ont venc'imettÍo de R$ 680,0()
(seiscento.ç e oitenÍct reuis),01 (um) cle Ás:;es:sor Espec'iul Nível Il, com vertc'i-

nrcnto cte R$ 1,000,()0 e 0l (tun) c'ctt'go cle Assess<tr Espec'iul Nível lll c'ctttt t,et?c'i'

mentos c{e RS 1.500,0(). <ts cluttis seriio inseriefos tlos unexos da pt"esenle lei.

.§?'- P«ra c'crcl« Secrel«riu clescritcr rt<t irtciso ll cle.çte drtiso,.ficam ct'iaclos 0l
(ut?l) corgo cle Ássessot'[ispec'ial Nível l. c'otrt vencimenÍos de RS 680,00 (Seis-

c'enÍos e oitenÍü rectis). {)l (um) c'«rgo cle,4.çses.vor E.spec'ial Nível Il. c'ottt venc'i-

mento de RS 1.000,00 e 0l (utn) cut'go de Ássessor lispec'inl Nível lll cotrt vertci-
fitentos de RS 1.500,00, os cluctis seriio ittseric{os nos ctnexos cla presenÍe lei,

Art.2n - [:sta l.ei entrará eru vigor na clata de sua publicaçzirt. rerogando-sc as disposi-

ções em contrário.

(iabinet,-' clu l)residência. uos 27 cle Ntlvetttbrtt de 2013.

RIVAL oNÇAI.,VES DA SILVA
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cstrutl.ll'il ail rrtirri:;tl'lriit r.l ti,t \ltrr:ic;lri() .'rrlit :l it;:,.:i'ç,it, ,i.l( .':t,i'():, l't'cr t'ilrrr, lrri
Itrtigo 17. II cl:t Lonstitttiç'i,r lr,.'(1.'t',1. .r.,:rr s*'.1:itrt Ji.tl'u{,. tl-',,t:.'ll , ,.1 1.'r':lo t,il
asscss()l'1 lllc:11 ().

('ont t'e laçlitr :t l-r'i ( rirttl^ri,:ttünl.ill r l(il ( I ti tir'

Iicsl;ortsahiiitletlc I;i:crrl). I)tesnt(. ()c(-\r'r*t(iLr ir')t inl;'xt,'1,, .:i)lt:iilr't',tt t'l t:(,

i.lilllcltl() cllt tlcsl-lcslr c()ln l',esstrl]. iiinii:r:tssirti tt li,l tnri,'Í1ti.., -'illll'ri tlt'rti:'.j tlo:
Iirlitcs cstairclccitlos pclii rclt'r'ic tt ici. ,-'itrrtl'lriti.i,, iissitii rr:, irt',.'Juiit,,, l.r,ri-.

C'CrtttO C 1líi[lliC(; ri-' (- u.ltt:rtrt; 'l cr.rtll.ti'i:l';.,:. ;(rt.tttt jt, l3.iri,,.
it'reqLrlares pelo 'l'CVl, 

I)ot' tlio 1.'l' lt-tr i.lo () l)i'()(,'rs)() .',-'i.'l.itt: ur.j:.i() Íiri
Ilcccssill'io ii c\()llel'a('aio (lo5:icl'\'i(i()l't:, s()iltt':tiltcl.:s l)()l'lll.'it'iiisl'-'' L\ llll'l'lt()i'
n() Ctltaltl()- hti rtCCuSSitl :tr.ir' r'.' .l ,.ju ,lll.l l):ll'i.r' tlt'.1,.-'- sr.'i . ii:t,iúr ll.i

ll(ltllil)istrttcllri rrttltrie ilxtl. :.it'l;i ():. . i..li:. lri" i.:i',;i,z.i:'r.i .r l!:,i . j \',lt

rlctcrt.nitrittiot tii'g:ttls. c()1ll() .t ( .i,,.1 .lr l,l,t:,tl l :r''.,... tlt,lri. .1'-t , r,.,

llssclitontctttu \'lltru0s ('ittrclt i- rt: il.rrl i,.,i \l.irr;e ,i',.,, .' i r:,:il:iir ti..^- r'r)tr'\ t.t'
cn(lL'lt)iilS). iltstlt lirl'trt t iSlr.': 'e .'i iritit'.'. ü, rllli:lili-irr, i1 il,. .l.rl' 'i'l'' . ..r - ..r)

lt'tLllticíl)i(). cslü 1lt't,1eio ', i;.t .l t'r'g.i,i:iii,i:,.:l() (i(); nta-:rl.r: i.:r.1, ;t.,.tri;ii.t,'l:.'llrr
litú a rcalizeÇào cio proccs:i(r s.'ieti\ r)



!

\l)\1. lr;1.\ -l0ltr

Assirn St'ttltttt' I)t'c'siclcrtlc .' Stl,l''it,t'ü: 'r.;,:l'-'-i(l.il',-'- :,1-i(r !'il:i5 :''i

.itrStillcatif,ils (ltrC lt()S lC\lll'titll .t l)l'\)l)()t'l ll't':ii'lr1'-'lll'uittr) rt'-'l-et. t'sl:tl:li)(lt) i.t

allrcciaçijo cúlcrc c o allo espírito 1:írLriict; -lc t,rtlt,:r t'rS lt'ldll',i:.'.r:; tlt'.';l,Ll .\riellsi.i
( 'asa.

('orclirtlnrcitic

E'r'ril- t^\,.W*t ffiffir?ifr.,n(r,\r,\ r s
PrL.f aitu ;ll trtrit'iltrrl



ffi rflr§l,itrAt
ÍIÊ (üHrA§
oor flarHE*ro' 00 €§rffi, pf ú&15

rnr8ur\rAr Pleffo
I

I

Fls.

PROCESSO

MUNICÍPIO

óncÃo
ASSUNTO

RESPONSAVEL 1

CPF 1

PROCURADOR

RELATOR

ACORDÃO No 00826t2025 - Tribunat pleno

DENUNCIA. IRREGULARIDADES NA
ESTRUTURA DE CARGOS DO PODER
EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE DA
LEI NO 1512013. PROCEDENTE.

Trata-se de denúncia, com pedido de medida cautelar, por meio da

qual se apresentam supostas irregularidades na estrutura de cargos do Poder

Executivo do município de São Domingos, em decorrência da criação de cargos em

comissão de forma irregular pela Lei Ordinária Municipal no 1512013.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do

Estado de Goiás, reunidos no Plenário, acolhendo as razões expostas no voto do

Relator, em:

l. conhecer a presente denúncia por estarem presentes os

requisitos de admissibilidade previstos no artigo 240 do Regimento lnterno do

Tribunal de Contas dos Municípios;

Digitally Signedby JOSE HUMBERTO AIDAR - rr*.530.99I-|*-AC SOLUI Multiflqrú r ae za
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SÃO DOMINGOS

PODER EXECUTIVO

DENUNCIA

CLETTON GONÇALVES MARTTNS - PREFEITO

793.492.931-53

JOSÉ AMÉRICO DA COSTA JUNIOR
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ll. preliminarmente, manifestar entendimento pela

inconstitucionalidade da Lei no 1512013 do município de São Domingos, que criou

cargos comissionados na estrutura administrativa do município sem delimitar as suas

atribuições e os requisitos para ingresso, em ofensa do artigo 37, incisos ll e V da

Constituição Federal;

lll. no mérito, julgar procedente a denúncia, em razâo das

seguintes irreg ularidades:

a) admissão e permanência irregular de servídores comissionados nos

cargos comissionados previstos na Lei Municipal no 1512013 de São Domingos, em

exercício de atividades típicas de cargos efetivos, em afronta ao arl. 37 , incisos ll e
V da CF/88;

b) concessão e pagamento de vantagens financeiras indevidas,

decorrentes de gratificação de função, a servidores comissionados;

lV. determinar ao atual prefeito de São Domingos, Sr. Gilvanir

Cardoso (ou a quem vier a substituí-lo), que, imediatamente após o trânsito em

julgado, proceda com a exoneração de todos os servidores em exercício dos cargos

criados pela Lei no 1512013;

V. determinar à Secretaria de Plenário que, a fim de se garantir o

cumprimento da decisão, em atendimento à RA no 90/18, seja autuada a FASE DE

CUMPRIMENTO DO ACÓRDÃO, a ser instruída pela Secretaria de Recursos (RA no

19122), ocasião em que deverá o responsável comprovar as providências

determinadas no item lV desta Decisão;

Vl. aplicar multas ao responsável, conforme tabela a seguir:

ffi

Responsável CLEITON GONÇALVES MARTINS
CPF 793.492.931-53
Cargo EX.PREFEITO

MULTA NO í

Gonduta

Conceder ou autorizar a concessão de vantagens
financeiras indevidas a servidores comissionados,
remunerando em dobro pelo desempenho de atribuições
que já lhe são próprias;

PerÍodo da conduta 2021

Nexo de causalidade
o chefe do Executivo municipal foi o responsável por
assinar os decretos de nomeaçôes dos servidores
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e gratificação de função, atuando ativamente para a

çqnduta irregular;

Culpabilidade É razoável exigir conduta diúer@
consideradas as circunstâncias que o cercavam;

Dispositivo
violado

legal
Art. 37 e art. 39, §1o, da CF; AC-CON no 008/14;

Encaminhamento

Aplicação de MULTA de R$ í.850,75, equivalente a
15o/o, do valor do caput do art. 47-A (R$ 12.338,35), pela
prática de ato de gestão ilegal e ilegítimo nos termos do
art.47-4, inc. Vlll, da Lei Estadual no 15.958/07.

Vll. êncaminhar os autos à advocacia setorial deste TCMGO, para

que proponha ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do

Estado de Goiás, conforme o art. 60, inciso lV, da Constituição do Estado de Goiás;

Vlll. cientificar a decisão aos interessados;

lX. arquivar os autos.

TRTBUNAL DE CONTAS DOS MUNICíPIOS DO ESTADO DE GOÉS,

5 de Fevereiro de 2025.

Presidente: Joaquim Alves de Castro Neto

Relator: Humberto Aidar

Presentes os conselheiros: Cons. Daniel Augusto Goulart, Cons.

Fabricio Macedo Motta, Cons. Francisco José Ramos, Cons. Humberto Aidar, Cons.

Joaquim Alves de Castro Neto, Cons. Sérgio Antônío Cardoso de Queiroz, Cons.

Valcenôr Braz de Queiroz, Cons. Sub. Laecio Guedes do Amaral, Cons. Sub.

Maurício Oliveira Azevedo, Cons. Sub. Pedro Henrique Bastos e o representante do

Ministério Público de Contas, Procurador José Gustavo Athayde.

Votação:

Votaram(ou) com o Cons.Humberto Aidar: Cons. Daniel Augusto

Goulart, Cons. Fabricio Macedo Motta, Cons. Francisco José Ramos, Cons. Sérgio

Antônio Cardoso de Queiroz, Cons. Valcenôr Braz de Queiroz.
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PROCESSO : 00Aü/22

uut'ilcÍpto : sÃo DoMtNcos

óncÃo : PoDERExEculvo
ASSUNTO : DENUNCIA

RESpONSÁVet t : cLEtroN GoNÇALVES MARTTNS - Ex-pREFEtro

CpF 1 : 793.492.931-53

pRocuRADoR : JOSÉ nuÉnrco DA cosTA JUNtoR

RELATOR : HUMBERTO AIDAR

Fls.

RELATORIO

Trata-se de denúncia, com pedido de medida cautelar, por meio da qual se apresentam

supostas irregularidades na estrutura de cargos do Poder Executivo do município de São Domingos, em

decorrência da criaçáo de cargos em comissão de forma irregular pela Lei Ordinária Municipal no

15t2013.

A Secretaria de Atos de Pessoal, por meio do Despacho no 3012022, sugeriu a

admissibilidade da denúncia, bem como o indeferimento da medida cautelar, ante a ausência dos

pressu postos autorizadores.

Encaminhados os autos ao Conselheiro Relator em substituíçáo lrany de Carvalho

Júnior (Portaria no 00612022), foi proferido o Despacho no 1112022, por meio do qual o presente

expediente foi admitido como denúncia, com fundamento no art. 203 do Regimento lnterno do

TCMGO, sem a concessâo de medida cautelar por ausência do fundamento invocado (fumus boni

luris).

Em seguida, os responsáveis foram notificados para apresentaçâo de manifestaçâo.

Contudo, o pruzo da intimaçâo escoou sem que houvesse manifestação.

A Secretaria de Atos de Pessoal, por meio do Certificado no 301112022, sugeriu o

julgamento pela procedência da denúncia, a expediçâo de determinação e aplicação de multas aos

responsáveis.

Após autorização do Conselheiro Relator, foram juntados aos autos os documentos

encaminhados vía demanda Ticket no 92416.

Em nova análise, a Secretaria de Atos de Pessoal, por meio do Certificado no 476123,

manifestou-se pela procedência da denúncia, haja vista a presença de irregularidades em relação à

admissão de servidores públicos comissionados, com base em lei (Lei Municipal no 15/2013), que nâo

prevê as atribuiçÕes do cargo nem seus requisitos de provimento.
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Por outro lado, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer no 52912023, em que

opinou pela nova abertura de vistas aos responsáveis.

Nesse sentido, este Relator, por meio do Despacho n' 9412022, promoveu nova

abertura de vistas aos responsáveis para se manifestarem sobre as solicitações contidas no Parecer

no 52912023 do Ministério Público de Contas, tendo em vista a ampliaçâo de ofício do escopo

processual para que se análise, também, a concessâo de gratíficação ilegal por ato infralegal.

Contudo, o prazo da intimação escoou sêm que houvesse

manifestação da paÉe notificada.

A Secretaria de Atos de Pessoal, por meio do Certificado no

129212024, manifêstou-se, em sêde de preliminar, por suscitar o incidente de

inconstitucionalidade da Lei no 1512013, bom como pela procêdência da

denúncia, pela imposição de determinações e aplicações de multa.

O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer no 285312024

acompanhando a análise da Especializada.

O Conselheiro Relator, em atenção ao aÉ. 40 da lnstrução

Normativa no 1812023 deste TCMGOI, promoveu a comunicação ao município

de São Domingos e à Câmara Municipal de São Domingos para que se

manifestassêm acêrca da possível inconstitucionalidade da Lei no 1512013.

O prazo da comunicação escoou sem quê houvesse manifestação

da parte notificada.

Manifestação da Secretaria de Atos de Pessoal

Por meio do Certificado no 129212A24, a Secretaria de Atos de Pessoal manifestou-

se, em sede de preliminar, por suscitar o incidente de inconstitucionalidade da Lei no 1512013, que

criou cargos em comissâo na estrutura administrativa municipal em desacordo com o artigo 37, inciso

V da CF/88.

Manifestou-se, ainda, por julgar procedente a denúncia, em razão das seguintes

irregularidades: a) admissâo e permanência irregular de servidores comissionados nos quadros da

Prefeitura de São Domingos, em afronta ao art. 37, incisos ll e V e § 1o, inciso I do art. 39 da CF/88,

I Art. 4o Nos processos de sua competência originária em que se arguir inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal,

o Pleno deliberará sobre a questão em preliminar, observada a necessidade de prévia comunicação das pessoas juridicas de
direito público responsáveis pela ediçáo do ato questionado para que se manifestem no prazo de 15 (quinze) dias.
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com base na Lei Municipal no 1512013; b) concessão de vantagens financeiras indevidas a servidores

comíssionados.

Ademais, a Especializada sugeriu a expedição de determinaçÕes e a aplicaçâo de

multas aos responsáveis.

Segue abaixo a transcrição de trecho do certificado proferido pela Especializada
()

II. FUNDAII'IENTACÃO

2.í. Da admissibilidade

Trata-se de denúncia, com pedido de medida cautelar, a respeito de
supostas irregularidades na criação e no provimento de cargos
comissionados por parte do município de São Domingos.

Por meio do Despacho n. 011122, a denúncia foi conhecida. Todavia, o
pedido de cautelar foi indeferido, porque ausentes os requisitos elencados
no artigo 56 da LOTCM/GO.

No Parecer no 52912023, o Ministério Público de Contas incluiu novo ponto
de controle, referente à concessão irregular de gratificação aos servidores
comissionados.

O Relator acolheu o posicionamento do Ministério Público de Contas no
Despacho n.09412023.

2.2 Do pedido de abertura de lncidente de lnconstitucionalidade - lN
18t23

Preliminarmente, em face da lnstrução Normativa -lN no 0001812023 desta
Corte, que regula o incidente de inconstitucionalidade de leis e atos
normativos municipais no âmbito do TCMGO, estabelecendo as diretrizes
para a análise de compatibilidade desses atos com a Constituição do
Estado de Goiás e com a Constituição Federal, a SAP sugere, com base
no art. 3o da referida lN, que seja declarado o incidente de
inconstitucionalidade da Lei no. 01512013, que alterou a Lei n. 00112002,
criando cargos em comissão na Estrutura Administrativa Municipal, em
virtude da ausência de atribuições e requisitos de provimento para os
cargos, violando o art. 37 , inciso V, da CRFB/88.

Essas falhas contrastam com os princípios constitucionais de legalidade,
impessoalidade, publicidade e moralidade. A ausência de especificação
das atribuições e dos requisitos para ingresso nos cargos comissionados
configura um vício de inconstitucionalidade. lsso ocorre porque, no caso
concreto, dificulta a verificação do atendimento aos requisitos exigidos
para o provimento dos cargos comissionados, previstos no art. 37, inciso
V, da CF/88. Este dispositivo exige a comprovação do efetivo desempenho
de função de chefia, direção ou assessoramento, demonstrando as
competências técnicas necessárias.

Assim sendo, esta Secretaria opina, conÍorme disposto na lN 18/23, que
seja suscitado o incidente de inconstitucionalidade da Lei no. 015/2013,
que criou cargos em comissão na Estrutura Administrativa Municipal,
em face do descumprimento do artigo 37, inciso V da CRFB/88.

2.3. Do mérito
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A Procuradoria de Contas, em sua manifestação, apresentou os seguintes
dados extraídos dos documentos trazidos pelo gestor na abertura de vista:

Servidor Decreto de
Nomeação

Descrição das Atividades
Desempenhadas

Gratificação

lgor
Pinheiro
Carvalho

Decreto n'1512021
- nomeia o servidor
para o cargo de
Diretor do
Departamento de
Compras
(Secretaria de
Financas).

Realiza pedidos de
compras, emissões e envio
de ordens de fornecimento,
entrega de medicamentos,
protocolo e autuaçâo de
processos e envio de
dispensas de licitaçâo ao
TCM.

15% sobre o
salário base
do cargo

Bruna de

Souza Lima

Decreto no 2412021

- nomeia a

servidora para o

cargo em comissão

de Assessora

Especial Nível l,

lotada na

Secretaria

Municipalde

Administração

(Secretaria de

Finanças).

Auxiliar no departamento
de Contabilidade,
confeccionando notas de
empenho, de pedidos, de
dotação orçamentária,
verificaçâo de saldos,
emissâo de relatórios
(balancetes), entrada e
saída e remessa,
suplementação e anulação
de empenhos.

50% sobre o
salário base
do cargo

Érida
Jhovana
dos Santos
Lima

Decreto no

48512021- nomeia
a servidora para o
cargo de Assessora
Especial Nível lll,
lotada na
Secretaria
Municipal de
Administraçâo.

. Auxíliar adminístratívo,
que realiza liquidaçâo e
ateste de notas fiscais,
lançamento de consumo de
combustível no sistema,
etc.

No decreto,
não consta
gratificação

Elitânia de
Cassia
Cardoso da
Silva

Decreto no

48712021- nomeia
a servidora para o
cargo de Assessora
Especial Nível l,
lotada na
Secretaria
Municipalde
Administração.

Recepcionista No decreto,
não consta
gratificação

Aleandra
Arantes
Neres de
Souza
Rodrigues

Decreto no 5012021

- nomeia a
servidora para o
cargo de
Coordenadora do
Centro de
Referência da
Assistência Social
- CRAS, lotada na

Coordenadora do CRAS,
responsável pela
articulação da rede de
serviços de proteçâo
básica local.

No decreto,
nâo consta
gratificação
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Secretaria de
Assistência Social.

Jane Kelly
Carvalho
da Silva

Decreto no

45912021- nomeia
a servidora para o
cargo de Assessora
Especial NÍvel ll,
lotada na
Secretaria
Municipalde
Administração.

Auxiliar ad ministrativo No decreto,
não consta
gratificação

Beatriz M.

Leitão dos

Santos

Decreto no 2212021

- nomeia a
servidora para o
cargo de Assessora
Especial Nível ll,
lotada na
Secretaria
Municipalde
Assistência Social.

Supervisora do Programa
Criança Feliz, Casa do
ldoso Madre Paulina, que
realiza atualização de
dados no sistema,
acompanhamento e
capacitaçâo de equipes,
elaboração de
memorandos, oÍícios,
relatórios, atas e
monitoramento do abrigo
Madre Paulina.

35% sobre o
salário base
do cargo

João
Pereira
Lopes Neto

Decreto n'4312O21

- nomeia o servidor
para o cargo de
Coordenador do
Núcleo de
Vigilância
Epidemiológica,
lotado na
Secretaria de
Saúde.

João Pereira Lopes Neto
Decreto no 4312021-
nomeia o servidor para o

cargo de Coordenador do
Núcleo de Vigilância
Epidemiológica, lotado na
Secretaria de Saúde,

No decreto,
não consta
gratificaçâo

Rúbia Clara
Fraga
Tavares

Decreto no 1512021

- nomeia a
servidora para o
cargo de Assessora
Especial Nível lll,
lotada no Gabinete
do Prefeito.

Membro da Comissâo
Permanente de Licitação.

15% sobre o
salário base

Andréia de
Moura
Santos

Decreto no 3412021

- nomeia a
servidora para o
cargo de Assessora
Especial NÍvel ll,
lotada na
Secretaria de
Assistência Social.

"Trabalho administrativo" 20% sobre o I

salário base I

Gilberto
Júnior
Queiroz de
Abreu

Decreto no 2712021

- nomeia o servidor
para o cargo de
Assessora EsPecial
Nível lll, lotado na
Secretaria
Municipal de
Saúde.

Fiscalda vigilância
sanitária, incumbido de
fiscalizar, inspecionar, zelar
e Íazer cumprir as leis e
reg ulamentos sanitários.

50% sobre o
salário base

Robesvaldo
de Sousa

Decreto no

41912021- nomeia
Gerir o sistema fundiário do
Município e ativQaç!e§!e_

40% sobre o
salário base
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Ribeiro o servidor para o
cargo de Assessora
Especial Nível lll,
lotado na
Secretaria
Municipalde
Finanças.

fiscalizaçâo às normas do
Código de Posturas,
realizando mediçôes e
identificaçôes de terrenos,
ruas, setores, orientação e
notificação sobre as
normas disciplinadoras do
Código de Posturas.

lsan Kássio
Gomes da
Silva

Decreto no

45812021- nomeia
o servidor para o
cargo de Assessora
Especial Nível lll,
lotado na
Secretaria de
Transportes.
Portaria no 4412021

- designa o
servidor para
desempenhar suas
funções junto à
Secretaria
Municipal de
Saúde.

Assessor direto do
Secretário de Saúde e
serviços diversos à SMS
(solicitação de
man utenção/d ocu mentaçâo
de veículos e ambulâncias
da Secretaria de Saúde,
emissâo de notas fiscais,
pedidos de pagamento de
fornecedores de MEI's),
fiscal de vigilância sanitária
e auxílio à vigilância
epidemiológica, apoio à
academia da saúde (visitas
domiciliares
fisioterapêuticas) e aos
PSF's l, lll e Vl
(transportando vacinas,
médicos e tec. de
enfermagens às visitas,
testes de Covid 19 e
aplicaçâo de vacinas a
acamados).

No decreto,
nâo consta
gratificação

Apontou que o Anexo lV da Lei no 0112002 especifica diversos cargos de
provimento efetivo, ou seja, via concurso público, que coincidem
expressamente com as funções desempenhadas pelos servidores
comissionados listados pelo gestor.

Especificamente:

a) as atribuiçôes do cargo de Auxiliar Administrativo, nível A 01 muito se
assemelha à descrição das funçôes exercidas pelos servidores lgor
Pinheiro Carvalho, Bruna de Souza Lima, Érida Jhovana dos Santos Lima
Fonseca, Jane Kelly Carvalho da Silva, Rúbia Clara Fraga Tavares,
Andréia de Moura Santos e Isan Kássio Gomes da Silva;

b) a função desempenhada pela servidora comissionada Bruna de Souza
Lima encontra correspondência no cargo efetivo de Escriturário, nível A02,
conforme atribuições previstas na lei;

c) o cargo de Recepcionista (nível A-01), ocupado pela servídora Elitânia
de Cássia Cardoso da Silva, também, possui previsão na lei como cargo
de provimento efetivo;

d) para a função ocupada pela servidora comissionada Beatriz M. Leitão
dos Santos existe o cargo, previsto em lei, de Coordenadora de Asilo (nível
A-02);

e) a função exercida por Robesval de Sousa Ribeiro coincide com aquela
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elencada na lei, relativa ao cargo de Fiscal Municipal (nível O-01);

f) as funções inerentes ao cargo de fiscal da vigilância sanitária têm
correspondência no cargo efetivo de Agente de Saúde (nível O-01).

Conclui, que os fatos concretos demonstram que o gestor tem se utilizado
da possibilidade de livre nomeação e exoneração inerente aos cargos
comissionados, conforme excepcionalidade prevista na parte final do inciso
ll do art. 37 da Constituição Federal, para provê-los de acordo com sua
conveniência, à revelia da previsão legal que impõe o provimento efetivo
para as mesmas funções.

Conforme detalhadamente levantado pelo Ministério Público de Contas, e
já exposto por esta Secretaria, há provas contundentes que servidores têm
sido nomeados a cargos de livre nomeação e exoneraçáo para o exercício
de atividades típicas de cargos efetívos, em verdadeíra afronta à regra
constitucional do concurso público.

As normas constitucionais proíbem expressamente a criação e o uso de
cargos comissionados para finalidades estranhas às expressamente
previstas, quais sejam: direção, chefia e assessoramento. Assim, veda-se
o uso de cargos comissionados para burlar a via do concurso público,
mediante a nomeação precária para postos cujas tarefas sejam típicas de
cargos efetivos ou empregos permanentes.

lmportante citar o Tema 10'10, do STF: "O SIF esfabeleceu que os ca4gos
em comissão se destinam a funções de direção, chefia e assessoramento,
e não ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou
operacionais."

Os cargos em comissão, além de se destinarem apenas às atribuições de
" ", tem por finalidade propiciar ao
governante auxílio na elaboração das políticas públicas a serem traçadas e
ocupação de posições de liderança estratégica na Administração.

Clarividente que os cargos em comissão não foram criados para atividades
ordinárias e burocráticas da Administração, devendo ser utilizados em
posiçôes estratégicas e imprescindíveis para potencializar e elevar o nível
da gestão pública. lsso ocorre através da possibilidade de utilização de
pessoas dotadas de relevante qualificação ou notória experiência na
respectiva área, sem necessidade de concurso público. Aqui a ideia da
excepcionalidade de tais cargos.

Contrariando a regra constitucional, o município de São Domingos criou
cargos de Assessor, por meio da Lei n.o 01512013, que promoveu
alterações na Lei n.o 0112002, sem qualquer indicação das atribuições dos
cargos e dos requisitos de provimento.

Como visto, esses cargos foram ocupados precariamente por servidores
que desempenham, na realidade atividades rotineiras e burocráticas,
típicas de servidores efetivos.

A contratação de servidores, sem concurso público, é uma situação
excepcionalíssima, admitida somente para os cargos de chefia, direção e
assessoramento, em sua verdadeira essência, pois não basta designar um
cargo como de assessor para que ele se defina como tal, suas atribuições
é que o caracterizará como um cargo comissionado ou não.

o
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com isso, há evidências da admissão e permanência irregurar de
servidores comissionados nos quadros da Prefeitura de são Domingos, em
afronta ao art. 37, incs. ll e ve inc. ldo § 1.o do art. 3g da cF/gg, ficando
caracterizada a prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo e antieconômico,
sujeitando o responsável à MULTA prevista no art. 47-A, inc. Vlll, da Lei
Estadual n.o 15.958/07, cuja alíquota é de 1o/o â 25o/o sobre a base de
cálculo do caput do mesmo artigo, nos termos da seguinte
responsabilização:

Responsável: CLEITON GONÇALVES MARTINS, CpF: 793.492.931-53,
prefeito;
conduta: prover e manter os cargos comissionados criados pela Lei n.o
01512013, sem as atribuições específicas de cada cargo e sem os
requisítos de provimentos, com víolação aos príncípios constitucionais,
previstos no art. 37, caput e incs. ll eV, bem como, no art.39, s 1.o, inc. ll,
da CF/88;
Período da conduta= 202112022;
Nero de causalidade: o Prefeito, na qualidade de Administrador
Municipal, é o responsável, em última instância, pela gestão de pessoal do
município, portanto, estão inseridas dentre as suas atribuições o
provimento de cargos comissionados.
Culoabilidade: era possível ao responsável ter consciência da ilicitude do
ato, principalmente por se tratar de violação flagrante à norma
constitucional, sendo razoável exigir conduta diversa do gestor;
Dispositivo lesal violado: art. 37, caput e incs. ll e V, clcari.39, s 1.o,
inc. ll, da CF/88 e AC no 04867110 TCMGO.
Encaminhamento: aplicação de MULTA de R$ í.850,75, equivalente a
15o/o do valor do caput do art. 47-A (R$ 12.338,35), pela prática de ato de
gestão ilegal e ilegítimo nos termos do art. 47-A, inc. Vlll, da Lei Estadual
n.o 15.958/07.

A regularização de situações em desacordo com o ordenamento jurídico
vigente não é uma opção do Administrador, senão um dever institucional
do qual não se pode esquivar, sob pena de responsabilizaçáo.

A respeito das alegações do gestor sobre a incompetência do Tribunal de
Contas para análise da constitucionalidade de leis, alegando que a Lei
Municipal no 1512013, que criou os cargos de assessoria, não pode ser
confrontada por denúncia instaurada neste órgão, refutando a
aplicabilidade da Súmula no 347 do STF.

Em recente julgamento no MS 25.888iDF, o STF pôs fim a essa celeuma
ao reconhecer que Tribunais de Contas têm competênica para
afastamento incidental da aplicação de leis e atos normativos, desde que
haja jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria.

Relator dos autos, Gilmar Mendes defende que a Súmula 347 "confere aos
Tribunais de Contas - caso imprescindível para o exercício do controle
externo - a possibilidade de afastar (incidenter tantum) normas cuja
aplicação no caso expressaria um resultado inconstitucional (seja por
violação patente a dispositivo da Constituição ou por contrariedade à
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria)".

Além da irregularidade no preenchimento de cargos em comissão, aponta
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de contas que atguns desses servidores púbticos

estariam recebendo indevidamente gratificação, além da remuneração do
cargo.

Seriam os seguintes servidores, conforme documentação juntada aos
autos.

a) lgor Pinheiro Carvalho 15o/o sobre o salário base do cargo;
b) Bruna de Souza Lima: 50% sobre o salário base do cargo;
c) Beatriz M. Leitão dos Santos:35o/o sobre o salário base do cargo;
d) Rúbia Clara Fraga Tavares: 15% sobre o salário base do cargo;
e) Andréia de Moura Santos: 20% sobre o salário base do cargo;
0 Gilberto Júnior Queiroz de Abreu: 50% sobre o salário base;
g) Robesvaldo de Sousa Ribeiro: 40% sobre o salário base.

Confrontando essas ínformações com dados da Folha de Pagamento
Analítica do sistema deste Tribunal do exercício de 2021 (ano em que
ocorreram as nomeações), constata-se que os citados servidores
comissionados de fato receberam gratificação de função nos seguintes
valores:

Servidor Valor da gratificação

lgor Pinheiro Carvalho R$ 345,00

Bruna de Souza Lima R$ 550,00

Beatriz M. Leitão dos Santos R$ 525,00

Rúbia Clara Fraga Tavares R$ 750,00

Andréia de Moura Santos R$ 230,00

Gilberto Júnior Queiroz de Abreu R$ 750,00

Robesvaldo de Sousa Ribeiro R$ 600,00

Como é de amplo conhecimento, cargos comissionados são de livre
provimento, a critério da autoridade nomeante, podendo inclusive ser
ocupados por não integrantes dos quadros do serviço público (servidores
não efetivos), pois sedimentados em vínculos de confiança com a

autoridade nomeante. Como tal, destinam-se às atribuições de direção,
chefia e assessoramento.2

Em decorrência da natureza dos cargos em comissão, as atividades
exercidas pressupóem um encargo diferenciado, singular e especial. Em
consequência, os cargos em comissão sâo remunerados - ou deveriam
ser - com valores diferenciados, justificados pelas características próprias

2 Criaçáo de cargos em comissão. Requisitos estabelecidos pela Constituiçáo Federal. Estrita observância para que se
legitime o regime excepcional de livre nomeaçáo e exoneraçáo. Repercussão geral reconhecida. Reafirmaçáo da
jurisprudência da Corte sobre o tema. 1. A criaçáo de cargos em comissão é exceção à regra de ingresso no serviço pÚblico

mediante concurso público de provas ou provas e títulos e somente se justifica quando presentes os pressupostos
constitucionais para sua instituição. (. .) 4. Fixada a seguinte tese: a) A criação de cargos em comissão somênte sê justifica
para o exercício de funçôes de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades
burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a
autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar
proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantês de cargos
efêtivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma
clara e objetiva, na própria lei que os instituir. (RE 1041210 RG, Relato(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em
zltogtzole., pRocEsso etrrRôrurco nepeRcussÂo GERAL - MÉRrro DJe-107 DtvuLG 21-05-2019 PUBLIC 22-05-
201 9)
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Assim sendo, prevalece o entendimento que é vedado o pagamento de
gratificação a servidores ocupantes exclusivamente de cargos em
comissão, sem vínculo efetivo com a Administração Pública.

Sobre essa questão, o TCMGO também já consolidou o entendimento:

AC-CON no 00ü14 - Câmara Municipal de Santa Helena
EMENTA: Ao seruidor comissionado é vedada a percepção de
gratificação pelo exercício de cargos de direção, chefia e
assessoramento, porquanto o cargo já é destinado exclusivamente
ao exercício de tais atribuiçõ* (aft. 37, V, CF). Somente por lei
específica é possível a fixação ou a alteração de remuneração dos
serurdoreg sendo vedada a vinculação ou equiparação salarial.
DATA: 17.09.2014
PUBLICAÇÃO DOC:221, de 19.09.2014. p. 147

Logo, existem gratificações que, por sua natureza jurídica, são
incompatíveis com o regime de comissionamento, destinado apenas às
funções de direção, chefia e assessoramento. Assim, a função a ser
gratificada já é inerente ao cargo, nos termos do art. 37, V, da Constituição
Federal, sendo que a remuneração já compreende a contraprestação por
essas atribuições. Permitir a concessão de gratificação a comissionados
nesse caso representaria remuneração em dobro pelo desempenho de
atribuições que já lhe são próprias.

O Conselho Nacional de Justiça também se manifestou a respeito, indo
mais além. Afirmou que "é natural ao servidor público ocupante de cargos
de direção, chefia e assessoramento, a atribuição para participação em
grupos de trabalho, comissões e outras atividades não necessariamente
ligadas às suas atribuições comuns, justamente por tratar-se de
profissional com capacidade técnica para o desempenho de tarefas de
maior complexidade, o que não implica para o servidor ocupante de cargo
de provimento em comissão à percepção de qualquer outra gratificação
estipendiária que não seja a sua propria remuneração"3 (grifou).

Conclui-se que o servidor comissionado, em razáo das particularidades de
sua contratação e do vínculo estabelecido ao adentrar o serviço público,
assume o compromisso de desempenhar, especificamente, funçôes de
chefia, direção e assessoramento. Essa responsabilidade é compensada
mediante remuneração específica, excluindo-se a possibilidade de
recebimento de acréscimos remuneratórios por execução de atribuições
consideradas especiais, Destarte, ao servidor nomeado em comissão, não
assiste o direito à percepção de gratificação por função, fundamentada na
realizaçáo de tarefas especiais de serviço.

Ressalta-se que a irregularidade enseja cominaçâo de multa pela prática
de gestão ilegal, ilegÍtima e antieconômica, nos termos do art. 47-A., inciso
Vlll, da Lei Estadual n. 15.958107, cuja alíquota é de 1o/o a25Yo sobre a
base de cálculo do caput do mesmo artigo, nos termos da seguinte
responsabilização:

Responsáve!: CLEITON GONÇALVES MARTINS, CPF: 793.492.931-53,
prefeito;

Fls
GAB,ÍrIETE Il0 COfú§El.líE BO
HUMEERTO AIDAR

3 (Crul - CONS - Consulta - 0002604-75.2011.2.00.0000 - Rel. WALTER NUNES - Sessão 130 - j. 05lO7l2O1'l).
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Gqn4qta: conceder ou autorizar a concessão de vantagens financeiras
indevidas a servidores comissionados, remunerando Lm dobro pelo
desempenho de atribuições que já lhe são próprias;
Período da Gonduta : 2021 ;

Nexo dç Gausalidade: o chefe do Executivo municipal foi o responsável
por assinar os decretos de nomeações dos servidores comissionados,
agraciados, no mesmo normativo, com a gratificação de função, atuando
ativamente para ? conduta irregular;
culoabilidade. É razoável exigir conduta diversa daquela que adotaram
consideradas as circunstâncias que o cercavam;
Dispositivo Leqal Violado: Art. 37 e art. 39, s1o, da CF; AC-CON no
008t14;
En,caminhamento: aplicação de MULTA de R$ í.850,75, equivalente a
15o/o do valor do caput do art. 47-A (R$ jz.gsa,3s), pera prática de ato de
gestão ilegal e ilegítimo nos termos do art. 4T-A, inc. vlll, da Lei Estadual
n.o 15.958/07.

observa-se que o responsável foi citado da irregularidade apontada
inicialmente no Parecer do Ministério Público de contas pelo Relator dos
autos, conforme Despacho n. 09412023. Tendo sido regularmente citado
para apresentação de contraditório e defesa, esta unidade técnica entende
desnecessária nova cítação, visto que nenhum fato novo foi acrescido às
alegaçôes já apresentadas pela Procuradoria de Contas.

ril - coNclusÃo
Ante o exposto, esta Secretaria de Atos de Pessoal manifesta
entendimento no sentido de que:

l. Preliminarmente, seja analisada pela Relatoria a suscitação do
incidente de inconstitucionalidade, conforme delineado no tópico 2.1,
embasado na lN no 18123. O foco do pedido reside na apreciação da
conformidade da Lei no. 01512013, que alterou a Lei n. 00112002, criando
cargos em comissão na Estrutura Administrativa Municipal, com o artigo
37, inciso V da CF/88. A falta de especificação das atribuiçôes e dos
requisitos para ingresso nos configura um vício de inconstitucionalidade,
dificultando a verificação do atendimento aos requisitos exigidos no art. 37,
inciso V, da CF/88 para o provimento dos cargos comissionados. Portanto,
requer-se a apreciação jurídica deste incidente de inconstitucionalidade,
com base nos princípios constitucionais e na legislação aplicável;
ll. No mérito, seja julgada PROCEDENTE a presente DENÚNCIA, haja
vista evidenciada as seguintes irregularidades:
a) admissão e permanência irregular de servidores comissionados nos
quadros da Prefeitura de São Domingos, em afronta ao art. 37, incs. ll e V
e inc. ldo § 1.o do art.39 da CF/88, com base na Lei Municipal n.o
015t2013;
b) concessão de vantagens financeiras indevidas a servidores
comissionados;
lll) seja DETERMINADO ao Prefeito de São Domingos, Sr. CLEITON
GONçALVES MARTINS (ou a quem vier substituí-lo), que,
imediatamente. aoós o trânsito em iulsado. adote as medidas
adequadas para sanar as irregularidades apontadas nos presentes autos,
no sentido de que:
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a) se abstenha de nomear novos servidores para os cargos de Assessor
Especial l, ll e lll, que dentre suas atribuições regais e de fato não
estiverem no critério constitucional de comissionamento, com base na Lei
Municipal n.o 0í 512013;
b) proceda exoneração dos servidores nomeados para os cargos de
Assessor Especial l, ll e lll, criados pela Lei no 015t2013, que atualmente
estão desempenhando atividades típicas de servidores efetivos, em
desacordo com o princípio do concurso público, preconizado no art. 37, ll e
V da CF/88;
c) que observe a proporcionalidade entre servidores comissionados e
efetivos, por órgão/setor, na forma determinada no Acórd âo 04867 t1O;

lv. considerando a necessidade de se garantir o cumprimento da decisão, em
atendimento à RA n.e 90/18, seja autuado, após o trânsito em julgado da decisão,
pela superintendência de secretaria, processo para FASE DE cuMpRlMENTo Do
AcóRDÃo, a ser instruído pela secretaria de Recursos (RA n.s lglz2l, ocasião em
que deverá o responsável comprovar as providências determinadas pela Corte
(item lll), no prazo determinado, sob pena de responsabilização;

V. seja aplicada MULTA ao Responsável, conforme tabela a seguir:

Responsável GLE|TON GONÇALVES MARTTNS
CPF 793.492.93í-53
Cargo PREFEITO

MULTA NO í

Conduta

Prover e manter os cargos comissionados,
criados pela Lei n.o 01512013, sem as
atribuições específicas de cada cargo e sem os
requísitos de provimentos, com violação aos
princípios constitucionais previstos no arl. 37,
caput e incs. ll e V e no art. 39, § 1.o, inc. ll, da
cF/88.

Período da conduta 2021t2022

Nexo de causalidade

O Prefeito, na qualidade de Administrador
Municipal, é o responsável, em última instância,
pela gestão de pessoal do município, portanto,
estão inseridas dentre as suas atribuições o
provimento de cargos comissionados.

Culpabilidade

Era possível ao responsável ter consciência da
ilicitude do ato, principalmente por se tratar de
violação flagrante à norma constitucional, sendo
razoável exigir conduta diversa do gestor;

Dispositivo
violado

!egal Art. 37, caput e incs. ll e V, bem como, art. 39, §
1.o, inc. ll, da CF/88;

Encaminhamento

Aplicação de MULTA de R$ 1.850,75,
equivalente a 15o/o, do valor do caput do arl. 47-
A (R$ 12.338,35), pela prática de ato de gestão
ilegal e ilegítimo nos termos do art. 47-A, inc.
Vlll, da Lei Estadual n.o 15.958/07.

Responsável CLETTON GONçALVES MARTTNS
CPF 793.492.93í-53
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Cargo PREFEITO
MULTA NO 2

Conduta

Conceder ou autorizar a concessão de
vantagens financeiras indevidas a servidores
comissionados, remunerando em dobro pelo
desempenho de atribuições que já lhe são
próprias;

Período da conduta 2021

Nexo de causalidade

o chefe do Executivo municipal foi o
responsável por assinar os decretos de
nomeações dos servidores comissionados,
agraciados, no mesmo normativo, com a
gratificação de função, atuando ativamente para
a conduta irregular;

Culpabilidade
E razoável exigir conduta diversa daquela quá
adotaram consideradas as circunstâncias que o
cercavam;

Dispositivo
violado

Iegal
Art. 37 e art. 39, §1o, da CF; AC-CON no 008/14;

Encaminhamento

Aplicação de MULTA de R$ í.850,75,
equivalente a 15o/o, do valor do caput do arl. 47-
A (R$ 12.338,35), pela prática de ato de gestão
ilegal e ilegítimo nos termos do art. 47-A, inc,
Vlll, da Lei Estadual n.o 15.958/07.

Vl. sejam ENCAMINHADAS ao Ministério Público Estadual cópias de
peças processuais dos presentes autos, para conhecimento e providências
cabíveis, nos termos do art.71, inc. Xl, da CF/88 (controle abstrato de
constitucionalidade).

Encaminhem-se os autos ao Ministério Público de Contas, pa'a
prosseguimento.

Secretaria de Atos de Pessoal, em 17 de abril de 2024.

()
Da manifestação do Ministério Público de Gontas

O Ministério Público de Contas, por meio do Parecer no 285312024, acompanhou o

entendimento proferido pela Secretaria de Atos de Pessoal, manifestando-se pela procedência da

denúncia e pela aplicação de multas aos responsáveis.

É o relatório.

VOTO

Trata-se de denúncia, com pedido de medida cautelar, por meio da qualse apresentam

supostas irregularidades na estrutura de cargos do Poder Executivo do municÍpio de São Domingos, em

decorrência da criaçâo de cargos em comissão de forma inegular pela Lei Ordinária Municipal no

15t2013.
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Relata o denunciante, em breve resumo, que a Lei Municipal no 1S1ZO13 criou cargos
comissionados sem estabelecer suas atribuiçÕes e os requisitos de provimento, em desacordo com as

determinaçôes constitucionais e em violação à regra do concurso público.

Ademais, informa que a administraçâo municipal concedeu gratificação de função e,

em consequência, realizou seu pagamento a diversos comissionados.

Preliminarmente, em consonância ao Despacho no 11t2022, esta Relatoria se
manifesta pelo conhecimento da presente denúncia, ante o preenchimento dos requisitos de

admissibilidade constantes no artigo 240 do Regimento lnterno do Tribunal de Contas dos Municípios.

Ademais, em razâo da necessidade de se definir, em sede de preliminar, acerca da

arguição de inconstitucionalidade da Lei no 1512013, que alterou a Lei no OO11ZOO2, nos termos dos
artigos 4o4 e 105 da lnstruçâo Normativa no 1812023 deste TCMGO, será aberto tópico específico para

tratar da matéria.

l. Da preliminar de inconstitucionalidade da Lei no í5/2013

O município de São Domingos, por meio da Lei no 15t20136, que alterou a Lei no

00112002, criou 36 (trinta e seis) cargos comissionados no âmbito do Poder Executivo, distribuídos da

seguinte forma:

a) para o gabinete do prefeito: 07 (sete) cargos de assessor especial nível l; 01 (um)

cargo de assessor especial nível ll; e 0í (um) cargo de assessor especial nÍvel lll;

b) para cada Secretaria descrita no inciso ll do art. 10 da Lei no 001120027: 01 (um)

cargo de assessor especial nível l; 01 (um) cargo de assessor especial nível ll; e 01 (um) cargo de

assessor especial nível lll.

a Art. 4o Nos processos de sua competência originária em que se arguir inconstitucionalidade de lei ou ato normativo municipal,
o Pleno deliberará sobre a questáo em preliminar, observada a necessidade de prévia comunicaçáo das pessoas jurídicas de
direito público responsáveis pela edição do ato questionado para que se manifestem no prazo de 15 (quinze) dias.
§1o O acolhimento da preliminar somente se dará pelo voto da maioria absoluta dos membros do Pleno.
§2o A Superintendência de Secretaria providenciará a anotação e o controle no sistema a que alude o arl. 12 das normas cuja
inconstitucionalidade foi examinada em preliminar, bem assim do respectivo resultado do julgamento.
5 Art. 1O O Pleno deliberará sobre o incidente de inconstitucionalidade por maioria absoluta de seus membros em decisáo que
solucionará a questão preliminar.
6 Lei Municipal no 15/2013
Art. f 

o - O art. 1o da Lei Municip al no 0112002 de 02.04.2002, passa a vigorar acrescido dos parágrafos a seguir:
§ 1o - Para o Gabinete do Prefeito contido no inciso I deste artigo, ficam criados 07 (sete) cargos de Assessor Especial NÍvel l,
com vencimento de R$ 680,00 (seiscentos e oitenta reais); 01 (um) cargo de Assessor Especial Nível ll; com vencimento de R$
1.000,00 e 0í (um) cargo de Assessor Especial NÍvel lll com vencimentos de R$ 1.500,00, os quais seráo inseridos nos anexos
da presente lei.

§ 10 - Para cada Secretaria descrita no inciso ll deste artigo, ficam criados 01 (um) cargo de Assessor Especial Nível l, com
vencimento de RS 680,00 (seiscentos e oitenta reais); 01 (um) cargo de Assessor Especial Nível ll; com vencimento de Rg
1.000,00 e 0í (um) cargo de Assessor Especial NÍvel lll com vencimentos de R$ 1.500,00, os quais seráo inseridos nos anexos
da prêsente lei.
7 Art. 1o A Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Sáo Domingos, Estado de Goiás, doravante fica assim
constituÍda:
r- ADMTNTSTRAÇÂOSUPERTOR
A- Gabinete do Prefeito
il- ADMTNTSTRAÇÂO SUBORDTNADA
A- Secretaria Municipal de Administração
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Conforme se nota, ao criar os citados cargos, a Lei no 15t2013 deixou de estabelecer

as suas correspondentes atribuiçôes, bem como os requisitos para provimento, com violação ao art.

37, caput, incisos ll e V, da Constituição FederalE.

A Constituição Federal estabelece, no inciso V do art. 37, que os cargos em comissão

se destinam apenas às atribuiçÕes de direçâo, chefia e assessoramento. Desse modo, resta evidente

que a legislação que criar cargos comissionados deve, obrigatoriamente, estabelecer as suas

atribuiçÕes, de modo que os servidores neles investidos exerçam, exclusivamente, as funções de

direçáo, chefia e assessoramento.

Observa-se, ainda, que a ausência das atribuiçÕes dos cargos possibilita eventual

burla ao concurso público, visto que náo raro a administraçâo pública municipal se utiliza dos

servidores investidos nesses cargos para a execução de atribuições restritas a servidores efetivos,

em afronta ao inciso ll do art. 37 da Constituição Federal.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal (STF) já reconheceu a

inconstitucionalidade de leis estaduais e municipais que criam cargos em comissão para o exercício

de atividades rotineiras da administraçâo ou de atribuiçÕes de natureza técnica, operacional ou

meramente administrativa. Seguem julgados:

V
DE
de

carqos em comissão que não possuem caráter de assessoramento.
chefia ou direcão e que não demandam relação de confianca entre o
seruidor nomeado e o seu superior hierárquico, tais como os cargos de
Perito Médico-Psiquiátrico, Perito Médico-Clínico, Auditor de Controle
lnterno, Produtor Jornalístico, Repórter Fotográfico, Perito Psicológico,
Enfermeiro e Motorista de Representação. Ofensa ao artigo 37, ll e V da
Constituição Federal. Ação julgada procedente para declarar a
inconstitucionalidade dos incisos Xl, ( ) XXV do art. 16-A da lei
15.22412005 do Estado de Goiás, bem como do Anexo I da mesma lei, na
parte em que cria os cargos em comissão mencionados. (STF - ADI: 3602
GO, Relator: Mi JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, DJe-108 PUBLIC
07-06-201 1 - VOL-02538-01 pp-00027).
(grifo acrescentado)

B- Secretaria Municipal de Agricultura
C- Secretaria Municipal de Assistência Social
D- Secretaria Municipal de Educação e Cultura
E- Secretaria Municipal de Finanças
F- Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Turismo
G- Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos
H- Secretaria Municipal de Saúde
I- Secretaria Municipal de Transportes
8 Art. 37. A administraçâo pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Uniâo, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios obedecerá aos princÍpios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:
[...] ll - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na Íorma prevista em lei, ressalvadas as
nomeações para cargo em comissáo declarado êm lei de livre nomeaçáo e exoneraçâo;
t...1 V - as ÍunSes de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cârgos em
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condiçÕes e percentuais mínimos previstos em lei,
destinam€e apenas às atribuições de direção, chefia e assessoremento.
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RE 1133512 em ADI Estadual, Relator(a): Min. LUIZ FUX,
Julgamento: 3010512018, Publicaçâo: 041061201 8, Decisão:
RECURSO EXTRAORDINARIO. ADMINISTRATIVO. LEI ESTADUAL.
GRrAçÃO DE CARGOS COM|SSIONADOS. AUSÊNCn DA
DESCRTçÃO DAS ATRTBUIçÔES CORRESPONDENTES.
INíPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO INTERPOSTO SOB A
Écroe Do Novo cóDtco DE pRocESSo ctvtl. coNTRoLE
CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. INAPLICABILIDADE DO
ARTIGO 85, § 11, DO CPC12015. RECURSO DESPROVTDO. Decisão:
Trata-se de recurso extraordinário interposto pela ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, com arrimo na a|ínea a do
permissivo constitucional, contra acórdâo que assentou, in verbis:'Ação
Direta de lnconstitucionalidade. Lei 8.197 , de 15 de dezembro de 1992, Lei
complementar 878, de 28 de setembro de 2000, Lei Complementar 1.122,
de 30 de junho de 2010 e Lei Complementar 1 .251, de 03 de julho de
2014, todas do Estado de São Paulo, Criação de cargos de provimento
em comissão de Assistente Técnico da Fazenda l, Assistente Técnico
da Fazenda ll e Assistente Técnico da Fazenda lll.
Inconstitucionalidade manifesta. Ausência de descrição das
atribuições dos cargos. Impossibilidade de fixação por meio de
decreto. A definição das atividades e condições de exercício dos
cargos de provimento em comissão devem ser expostas na própria lei
que os criou. Princípio da reserya legal. Violação aos artigos 115,
incisos l, ll e V, 128 e 144 da Constituição Estadual. Ação julgada
procedente, com modulação." (doc. 7, Íl. 200) Nas razões do apelo
extremo, sustenta preliminar de repercussão geral e, no mérito, aponta
violação aos artigos 50, ll, e 84, Vl, da Constituição Federal. É o relatório.
DECIDO. O recurso não merece prosperar. O acórdão recorrido está em
sintonia com a jurisprudência do Supremo Tribuna! Federal, que se
pacificou no sentido de que a criação de cargos em comissão para o
exercício de atribuiçôes de assessoramento, direção ou chefia pela
Municipalidade exige a descrição de suas respectivas atribuições na
própria lei. Nesse sentido: "AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDTNARTO. ADM|NtSTRAT|VO E CONSTTTUCTONAL. CR|AÇÃO
DE CARGOS EM COMTSSÃO SEM |ND|CAÇÃO DAS ATRIBU]ÇÔES
CORRESPONDENTES. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO. ' (RE 752.769, Rel. Min. Cármen Lúcia,
Segunda Turma, DJe de 2411012013) AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EXTRAORDTNÁRrO. CONSTTTUCTONAL. CRtAÇÃO DE
CARGOS EM COMTSSÃO. AUSÊNCH DA DESCRTÇÃO DAS
ATRTBUTÇÔES COnRESPONDENTES. TMPOSSTBTLTDADE. VIOLAÇÃO
AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO.
MATERIA COM REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENARIO
DO STF NO ARE NO 748.371. CONTROVERSIA DE íruOOIT
TNFRACONSTTTUCTONAL. ALEGADA VTOLAÇÃO AO ARTIGO 93, tX, DA
CF/88. INEXISTÊNCA. 1. A criação de cargos em comissão para o
exercício de atribuições técnicas e operacionais pela Municipalidade
exige a descrição de suas respectivas atribuições na própria lei.
Precedente: ADI 4.125, Rel. Min. Cármen Lúcia, Plenário, DJe
151212011. 2. Os princípios da ampla defesa, do contraditório, do devido
processo legal e dos limites da coisa julgada, quando debatidos sob a ótica
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infraconstitucional, não revelam repercussão geral apta a tornar o apelo
extremo admissível, consoante decidido pelo Plenário Virtual do STF, na
análise do ARE no 748.371, da Relatoria do Min. Gilmar Mendes. 3. A
decisão judicial tem que ser fundamentada (art. 93, lX), ainda que
sucintamente, sendo prescindível que o decisum se funde na tese
suscitada pela parte. Precedente: AI-QO-RG 791.292, Rel. Min. Gilmar
Mendes, Tribunal Pleno, DJe de 131812010. 4. ln casu, o acórdão recorrido
assentou: "Ação Direta de lnconstitucionalidade - Leis Complementares
nos. 38 (de 06 de agosto de 2008),45 (de 27 dejulho de 2009), 55 (de 15
de março de 2010), do Município de Buritama (Dispõem sobre 'criação de
cargos de provimento em comissão'- lmprescindibilidade da
descrição de atribuições para os cargos de assessoramento, chefia e
direção - Afronta ao princípio da legalidade - lnconstitucionalidade
declarada Ação julgada procedente". 5. Agravo regimental
DESPROVIDO.' (RE 806.436-AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma,
DJe de 171912014) Por fim, observo que o presente agravo foi interposto
sob a égide da lei processual de 2015. Nada obstante, por se tratar, na
origem, de processo de controle concentrado de constitucionalidade, não
há falar em majoração de honorários advocatícios. Ex positis,
DESPROVEJO o recurso, com fundamento no artigo 21, § 1o, do RISTF.
Publique-se. Brasília, 30 de maio de 2018. Ministro Luiz Fux Relator.
(grifos acrescentados)

Ademais, o STF, ao analisar o Tema 1010s, afirmou que a criaçâo de cargos em

comissâo é exceçâo à regra de ingresso no serviço público mediante concurso público de provas ou

provas e títulos e somente se justifica quando presentes os pressupostos constitucionais para sua

instituiçâo. Na oportunidade, foram fixadas algumas teses, entre elas, a de que as atribuiçÕes dos

cargos em comissáo devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir.

lsso posto, esta Relatoria se manifesta, em sede de preliminar, por manifestar o

entendimento pela inconstitucionalidade da Lei no 1512013 do município de São Domingos, que criou

cargos comissionados na estrutura administrativa do municÍpio sem delimitar as suas atribuições e os

requisitos para ingresso, em ofensa do artigo 37, inciso ll e V da Constituição Federal.

il. Do mérito

Em relaçâo ao mérito, esta Relatoria, também, acompanha os entendimentos

proferidos pela Secretaria de Controle Externo de Atos de Pessoal no Certificado no 129212024 e pelo

Ministério Público de Contas no Parecer no 285312024 e se manifesta pela procedência da denúncia

em razão das seguintes irregularidades: a) admissão e permanência irregular de servidores

comissionados nos quadros da Prefeitura de Sáo Domingos, em afronta ao art. 37, incisos ll e V da

CF/88, com base na Lei Municipal n" 15/2013; b) concessão de vantagens financeiras indevidas a

servidores comissionados.

Em relaçâo à primeira irregularidade, necessário destacar que a simples nomeaçâo

de servidores para o exercício dos cargos previstos na Lei Municipal no 15/2013 seria suficiente para

se verificar a irregularidade, visto que não há previsão legal de suas atribuiçôes.

e STF. Plenário. RE "1041210 RG, Rel. Dias Toffoli, julgado em27tO9l2O18 (Repercussão Geral -Tema 1010)
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Nâo obstante, a Procuradoria de Contas, no Parecer no 52912023, em êxame nos

documentos encaminhados pelo responsável, constatou que a administraçáo municipal tem se

utilizado dos cargos em tela para nomear servidores para exercêr atividades tÍpicas de cargos

efetivos, configurando burla à regra constitucional do concurso público, em afronta ao inciso ll do art.

37 da Constituição Federal.

Percebe-se, assim, que restou demonstrado nos autos que a administração municipal

admitiu servidores para o exercício dos cargos previstos na Lei Municipal no 1512013, sem as

atribuiçÕes especificas de cada cargo e sem os requisitos de provimentos, assim como se utilizou

desses servidores para o exercício de atividades típicas de cargos efetivos.

Nesse passo, esta Relatoria entende pela procedência dessa parte da denúncia.

Em relação à segunda irregularidade, relativa ao pagamento irregular de gratificaçâo

a servidores comissionados, constatou-se que os seguintes servidores receberam gratificaçâo de

função no exercÍcio de 2021: lgor Pinheiro Carvalho, Bruna de Souza Lima, Beatriz M. Leitão dos

Santos, Rúbia Clara Fraga Tavares, Andréia de Moura Santos, Gilberto Júnior Queiroz de Abreu e

Robesvaldo de Sousa Ribeiro.

Acerca do pagamento de gratificaçÕes a servidores comissionados, deve-se

esclarecer que prevalece o entendimento de que é vedado o pagamento de gratificaçâo a esses

servidores, os quais nâo têm vínculo efetivo com a Administraçâo Pública.

Sobre essa questão, o TCMGO também já consolidou o entendimento:

AC-CON no 008/14 - Câmara Municipal de Santa Helena
EMENTA: Ao servidor comissionado é vedada a percepção de
gratificação pelo exercício de cargos de direção, chefia e
assessoramento, porquanto o cargo já é destinado exclusivamente ao
exercício de tais atribuições (art. 37 , V, CF). Somente por lei específica é
possível a fixação ou a alteração de remuneração dos servidores, sendo
vedada a vinculação ou equiparaçâo salarial.
DATA: 17.09.2014
PUBLICAÇÃO OOC: 221, de 19.09.2014. p.147.

Conforme se nota, a função a ser gratificada já é inerente ao cargo, nos termos do

art. 37, V da Constituição Federal, sendo que a remuneração já compreende a contraprestação por

essas atribuiçôes. Permitir a concessâo de gratificação a comissionados nesse caso representaria

remuneraçâo em dobro pelo desempenho de atribuiçôes que já lhes são próprias.

Por conseguinte, esta Relatoria acompanha o entendimento de que é irregular a

concessão de gratificaçâo de funçâo a servidor nomeado em comissão, de modo que se manifesta

pela procedência dessa parte da denúncia.

Por outro lado, em relação à sugestão de aplicação de multas ao Sr. Cleiton

Gonçalves Martins, ex-prefeito de São Domingos, esta Relatoria diverge do entendimento proferido

pela Especializada e pelo Ministério Público de Contas pelas razÕes que passa a expor.

Página 2l de 24

Digitally siened by roE9nqItú6ÊÀ?ê1áú4t60 ú q$0.Cqrre+-AE@,ÉÚ6r64r6$ta vs
Date: 061 021202S t t : t ôNáqbsite : www. tcm. oo. qov. br
Reason: Arquivo assinGdli[§16\ÊEÍIEETARIA\RESULTADO\OO800826-25-RESULTADO.docx
Location: BR - 21 de24

+
t



GA8'NETE DO CON'STI. HE'RO
IIUMBERTO AIDAR

FIS

005 Murú,cífios 00 €s7túo oe úoús

lnicialmente, necessário observar que foram sugeridas a aplicação de duas multas ao

responsável; a primeira decorre da conduta de prover e manter os cargos comissionados criados pela

Lei no 1512013, enquanto a segunda decorre da conduta de conceder ou autorizar a concessâo de

vantagens financeiras indevidas a servidores comissionados.

Conforme se nota, a primeira conduta decorre da aplicaçâo, pelo prefeito de São

Domingos, de lei municipal em vigência no momento em que os atos foram praticados. Assim, no

momento em o que o Sr. Cleiton Gonçalves Martins, na condiçáo de prefeito, nomeou e manteve

servidores nos €rgos previstos pela Lei no 1512013, não havia qualquer questionamento sobre a

validade ou a inconstitucionalidade da norma.

Vale ressaltar que a lei em análise já estava em vigência no momento em que o Sr.

Cleiton Gonçalves Martins assumiu a prefeitura de Sâo Domingos, ou seja, não coube a ele a

iniciativa legislativa.

Ademais, deve-se considerar nesta análise a redaçâo trazida pelo §1o, art.22 da Lei

de lntroduçáo as Normas do Direito Brasileirol0, segundo a qual, em decisÕes sobre irregularidade de

conduta, serâo consideradas as circunstâncias práticas que houverem condicionado a ação do

agente.

No presente caso, resta evidente que o responsável agiu amparado em normal legal

válida e vigente. Assim, esta Relatoria entende que nâo seria razoável a aplicaçâo de penalidade ao

Sr. Cleiton Gonçalves Martins por conduta fundamentada em lei válida e vigente no momento do ato.

De outro modo, em relaçâo à segunda conduta, nâo há nos autos elementos que

indiquem que o Sr. Cleiton Gonçalves Martins concedeu as gratificaçôes amparado em norma legal,

de modo que esta Relatoria entende que a multa sugerida pela Especializada deve ser aplicada, pois

as gratificações foram concedidas por decreto, violando o art. 37 e 37,§90 da CF e o Acórdão-

Consulta no 812014 deste TCMGO.

Assim, em convergência parcial com a Especializada e com o Ministério Público de

Contas, esta Relatoria se manifesta pela procedência da denúncia e apresenta proposta de Voto no

sentido de:

X. conhecer a presente denúncia por estarem presentes os requisitos de

admissibilidade previstos no artigo 240 do Regimento lnterno do Tribunal de Contas dos Municípios;

Xl. preliminarmente, manifestar entendimento pela inconstitucionalidade da Lei

no í512013 do município de Sâo Domingos, que criou cargos comissionados na estrutura administrativa

10 AÍ1. 22. Na interpretação de normas sobre gestâo pública, serâo considerados os obstáculos e as dificuldades reais do
gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos edministrados. (Requlamento)

§ ío Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, serâo
consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado a açâo do
agente. (lncluído pela Lei no 13 655. de 20í8)
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do município sem delimitar as suas atribuiçôes e os requisitos para ingresso, em ofensa do artigo 37,

incisos ll e V da Constituiçáo Federal;

Xll. no mérito, julgar procedente a denúncia, em razâo das seguintes

irregularrdades:

a) admissâo e permanência irregular de servidores comissionados nos cargos

comissionados previstos na Lei Municipal no 1512013 de São Domingos, em exercÍcio de atividades

típicas de cargos efetivos, em afronta ao art. 37, incisos ll e V da CF/88;

b) concessão e pagamento de vantagens financeiras indevidas, decorrentes de

gratificação de função, a servidores comissionados;

Xlll. determinar ao atual prefeito de São Domingos, Sr. Gilvanir Cardoso (ou a
quem vier a substituÍ-lo), que, imediatamente após o trânsito em julgado, proceda com a exoneração

de todos os servidores em exercÍcio dos cargos criados pela Lei no 1512013

XlV. determinar à Secretaria de Plenário que, a fim de se garantir o cumprimento

da decisão, em atendimento à RA no 90/18, seja autuada a FASE DE CUMPRIMENTO DO

ACÓRDÃO, a ser instruída pela Secretaria de Recursos (RA no 19t22), ocasiâo em que deverá o

responsável comprovar as providências determinadas no item lV desta Decisão;

XV. aplicar multas ao responsável, conforme tabela a seguir:

Responsável cLErTqN GONçALVES MARTTNS
CPF 793.492.93í -53
Cargo EX-PREFEITO

MULTA NO 1

Conduta

Conceder ou autorizar a concessão de vantagens
financeiras indevidas a servidores comissionados,
remunerando em dobro pelo desempenho de atribuições
que já lhe são próprias;

Período da conduta 2021

Nexo de causalidade

o chefe do Executivo municipal foi o responsável por
assinar os decretos de nomeações dos servidores
comissionados, agraciados, no mesmo normativo, com
a gratificação de função, atuando ativamente para a
conduta irregular;

Culpabilidade É razoável exigir conduta diversa Oaquóta que aOotaram
consideradas as circunstâncias que o cercavam;

Dispositivo
violado

legal
Art. 37 e art. 39, §1o, da CF; AC-CON no 008/14;

Encaminhamento

Aplicação de MULTA de R$ í.850,75, equivalente a
15o/o, do valor do caput do art. 47-A (R$ 12.338,35), pela
prática de ato de gestão ilegal e ilegítimo nos termos do
art.47-A., inc. Vlll, da Lei Estadual no 15.958/07.

G
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XVl. encaminhar os autos à advocacia setorial deste TCMGO, para que proponha

açâo direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, conforme o

art. 60, inciso lV, da Constituição do Estado de Goiás;

XVll. cientificar a decisão aos interessados;

Xvlll. arquivar os autos.

É o voto.

À Secretaria do Ptenário

GABINETE DO CONSELHEIRO DIRETOR DA 6a REGIÃO, em Goiânia, aos 30 dias

do mês de janeiro de 2025.

Humberto Aidar
Conselheiro Relator

G Fls.
G AB|NET E DO CONSTI,HE'f, O
HUMBERTO AIOAR
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